
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2266009 - MT (2026/0123175-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : JACKSON FENNER 
ADVOGADOS : JEAN CARLOS PEREIRA - MT031839O

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA - MT021273O

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  UNIFICAÇÃO  DE  PENAS.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  REINCIDÊNCIA.
FRAÇÕES  DISTINTAS  CONFORME  A  NATUREZA
DOS CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  art.  111 da LEP impõe a unificação das penas
para definição do regime e dos marcos de benefícios,
mas exige que o julgador avalie a natureza dos delitos
e  as  circunstâncias  pessoais  do  apenado,  pois  tais
aspectos repercutem na individualização da execução
penal.
2.  A  decisão  agravada  está  em  sintonia  com  a
jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  que  admite  a  aplicação  de  frações  distintas
para progressão em execução unificada, respeitadas a
legislação vigente ao tempo dos fatos e a norma mais
favorável.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVADO : JACKSON FENNER
ADVOGADOS : JEAN CARLOS PEREIRA - MT031839O

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA - MT021273O

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  UNIFICAÇÃO  DE  PENAS.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  REINCIDÊNCIA.
FRAÇÕES  DISTINTAS  CONFORME  A  NATUREZA
DOS CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  art.  111 da LEP impõe a unificação das penas
para definição do regime e dos marcos de benefícios,
mas exige que o julgador avalie a natureza dos delitos
e  as  circunstâncias  pessoais  do  apenado,  pois  tais
aspectos repercutem na individualização da execução
penal.
2.  A  decisão  agravada  está  em  sintonia  com  a
jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  que  admite  a  aplicação  de  frações  distintas
para progressão em execução unificada, respeitadas a
legislação vigente ao tempo dos fatos e a norma mais
favorável.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DE MATO GROSSO contra  a  decisão  de  fls.  2.260-2.266  que

negou  provimento  ao  recurso  especial,  ao  fundamento  de  que  o  acórdão

estadual  está  alinhado  à  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  quanto  à

execução unificada com aplicação de frações distintas conforme a natureza dos

crimes.
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Nas razões do agravo, a parte recorrente alega que a unificação das

penas forma título  executivo  único e  indivisível  e  que a  reincidência,  por  ser

circunstância  pessoal,  deve  irradiar  efeitos  sobre  a  integralidade  das

reprimendas  em  execução,  impondo  percentual  uniforme  de  60%  para  a

progressão em todo o montante unificado.

Argumenta que a manutenção de lapsos distintos dentro da mesma

guia  de  execução  contraria  a  lógica  da  unificação  e  esvazia  os  efeitos  da

condição de reincidente específico em crime equiparado a hediondo, vedando a

fragmentação do cálculo de benefícios executórios por natureza do delito.

Defende que a orientação desta Turma seria no sentido da incidência

global da reincidência sobre o somatório das penas após a unificação.

Expõe que, por isso, o acórdão estadual teria vulnerado a disciplina da

execução penal ao admitir frações diferentes no mesmo título e requer a reforma

da decisão monocrática para aplicar 60% sobre toda a reprimenda unificada.

Busca a  reconsideração da decisão ou  a  submissão do recurso  ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  controvérsia  cinge-se  a  definir  se  na  execução  penal  de  várias

condenações  unificadas  deve  incidir  percentual  único  para  a  progressão  de

regime,  independentemente  da  natureza  do  delito  a  que  o  apenado  foi

condenado.

A questão foi suficientemente apreciada na decisão agravada, a qual

consignou  que  o  entendimento  da  Corte  estadual  está  em  sintonia  com  a

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a qual entende que "a execução

unificada de penas por crimes comuns e hediondos admite aplicação de frações

distintas para progressão de regime, respeitada a legislação vigente ao tempo

dos  fatos"  (AgRg  no  REsp  n.  2.148.027/GO,  relator  Ministro  Carlos  Pires

Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025).

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
REINCIDÊNCIA.  RECONHECIMENTO  NA  FASE  DA
EXECUÇÃO  PENAL.  CONDIÇÃO  QUE  IRRADIA  EFEITOS
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SOBRE AS PENAS UNIFICADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  Deve  ser  mantida  a  decisão  agravada,  por  estar  em
conformidade com a tese firmada no Tema Repetitivo n. 1.208
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  "a
reincidência  pode ser  admitida  pelo  juízo  das  execuções  para
análise da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida
pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".
2.  Conforme  entendimento  consolidado  pela  Terceira  Seção
desta  Corte  no  EREsp  n.  1.738.968/MG,  a  intangibilidade  da
sentença condenatória transitada em julgado não afasta o dever
do juiz de individualizar as penas na fase executória, para fins de
deferir progressão de regime, livramento condicional etc.
3. A unificação prevista no art. 111 da LEP é o procedimento pelo
qual o magistrado soma as penas impostas ao reeducando para,
a  partir  daí,  determinar  o  regime  prisional  e  os  marcos  para
benefícios. Não há execuções distintas cumpridas paralelamente
para  cada  condenação.  Por  isso,  a  condição  pessoal  de
reincidente, uma vez adquirida pelo reeducando, incide sobre a
totalidades  das  penas  a  cumprir, observada  a  natureza  dos
crimes praticados.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.047.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  15/4/2026, DJEN de  22/4/2026,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  PACOTE
ANTICRIME.  LEI  N.  13.964/2019.  REINCIDÊNCIA.  FRAÇÃO.
INCIDÊNCIA  SOBRE  A  TOTALIDADE  DAS  PENAS  DOS
CRIMES  DE  MESMA  NATUREZA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no
sentido de que não cabe a utilização de  habeas corpus como
sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena
de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja,
o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção.
2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, caput
e parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual
se  permite  a  qualquer  autoridade  judicial,  no  âmbito  de  sua
competência  jurisdicional  e  quando  verificada  a  presença  de
flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus de ofício em
vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção.
Todavia, não é essa a situação dos autos.
3. Nos termos do art. 111 da LEP, quando presente mais de
uma condenação, seja o crime anterior ou posterior ao início
da execução, deverá o julgador avaliar a natureza dos delitos
pelos  quais  o  apenado  foi  condenado,  bem  como  suas
circunstâncias  pessoais,  uma  vez  que  tais  aspectos  têm
ressonância na individualização da execução penal.
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4. Portanto, conforme a jurisprudência desta Corte Superior,
diante das modificações promovidas pela Lei n. 13.964/2019,
é  necessária  a  consideração  da  natureza  dos  crimes  -
comuns ou hediondos - no impacto da reincidência sobre o
cálculo dos benefícios da execução.
5.  No  caso  dos  autos,  portanto,  as  instâncias  ordinárias
decidiram  em  conformidade  com  a  orientação  desta  Corte
Superior,  pois,  na  definição  do  percentual  de  cumprimento  da
pena  para  a  finalidade  de  progressão  de  regime,  o
reconhecimento da reincidência em crime hediondo, na fase de
execução,  abrange  os  delitos  dessa  natureza  como  um  todo,
excluindo apenas os crimes comuns.
6.  Ressalte-se,  a  propósito,  a  ausência  de  especificação  na
redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, que exige, em seu
inciso VII, a fração de "60% (sessenta por cento) da pena, se o
apenado  for  reincidente  na  prática  de  crime  hediondo  ou
equiparado", ao contrário do que ocorre com as hipóteses mais
específicas estabelecidas nos incisos VI-A e VIII, por exemplo.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.076.198/MT, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/4/2026, DJEN  de
23/4/2026, grifei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF. EXECUÇÃO
PENAL.  REINCIDÊNCIA.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão que concedeu  habeas corpus para determinar a
retificação dos cálculos das penas do agravado, aplicando-se o
percentual mais benéfico para a progressão de regime, conforme
a natureza dos crimes e a reincidência.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
aplicou  percentuais  diferenciados  para  progressão  de  regime,
conforme  a  natureza  dos  crimes  e  a  reincidência,  deve  ser
mantida ou reformada.
3.  A análise da possibilidade de aplicação retroativa da Lei  n.
13.964/2019, considerando a reincidência genérica e específica,
e a vedação de combinação de leis penais no tempo.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência atual do STJ reconhece que a reincidência é
uma circunstância pessoal que interfere na execução penal, mas
a  aplicação  de  percentuais  diferenciados  deve  respeitar  a
individualização da pena.
5.  A  Lei  n.  13.964/2019 trouxe  alterações  nos  critérios  de
progressão de regime,  exigindo a aplicação integral  de um ou
outro inciso do art. 112 da LEP, sem combinação de leis.
6.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  não  separou
adequadamente  os  crimes  por  suas  naturezas,  não
aplicando as frações corretas conforme a reincidência.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese  de  julgamento:  "1. A  aplicação  de  percentuais  para
progressão de regime deve respeitar a individualização dos
crimes  conforme  a  natureza  e  a  reincidência. 2.  A  Lei  n.
13.964/2019 deve ser aplicada integralmente, sem combinação
de  leis  penais  no  tempo,  mas  a  depender  de  cada  grupo  de
crimes."
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; Lei n.  8.072/1990, 
art. 2º, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp  1.910.240/MG, Min.
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 31/5/2021; STJ, AgRg
no HC 759.093/MG, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe 4/10/2022.
(AgRg  no  HC  n.  902.632/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/11/2024, DJEN  de
29/11/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
PACOTE  ANTICRIME.  LEI  N.  13.964/2019. REINCIDÊNCIA.
FRAÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS
DOS CRIMES DE MESMA NATUREZA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 111 da LEP, quando presente mais de
uma condenação, seja o crime anterior ou posterior ao início
da execução, deverá o julgador avaliar a natureza dos delitos
pelos  quais  o  apenado  foi  condenado,  bem  como  suas
circunstâncias  pessoais,  uma  vez  que  tais  aspectos  têm
ressonância na individualização da execução penal.
2. Portanto, conforme a jurisprudência desta Corte Superior,
diante das modificações promovidas pela Lei n. 13.964/2019,
é  necessária  a  consideração  da  natureza  dos  crimes  -
comuns ou hediondos - no impacto da reincidência sobre o
cálculo dos benefícios da execução.
3.  No  caso  dos  autos,  portanto,  as  instâncias  ordinárias
decidiram em conformidade com a orientação desta  Corte
Superior, pois, na definição do percentual de cumprimento
da  pena  para  a  finalidade  de  progressão  de  regime,  o
reconhecimento da reincidência em crime hediondo, na fase
de execução, abrange os delitos dessa natureza como um
todo, excluindo apenas os crimes comuns.
4.  Ressalte-se,  a  propósito,  a  ausência  de  especificação  na
redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, que exige, em seu
inciso VII, a fração de "60% (sessenta por cento) da pena, se o
apenado  for  reincidente  na  prática  de  crime  hediondo  ou
equiparado", ao contrário do que ocorre com as hipóteses mais
específicas estabelecidas nos incisos VI-A e VIII, por exemplo.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.035.647/RN,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de
17/12/2025, grifei.)

A propósito, ao julgar o Tema n. 1.354 do STJ, de encontro ao que se

alega, o Superior Tribunal de Justiça definiu que: 
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"É possível, para fins de cálculo para progressão de regime, a
aplicação  de  percentuais  distintos  para  cada  condenação
isoladamente,  em  uma  mesma  execução,  reconhecendo-se  a
retroatividade da Lei n. 13.964/2019 e a ultratividade da redação
anterior  do  art.  112 da Lei  de Execução Penal,  em respeito  à
norma mais favorável ao executado." 

Confira-se o precedente qualificado: 

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.
EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  LEI
13.964/2019.  APLICAÇÃO  POR  CONDENAÇÃO  EM
EXECUÇÃO  UNIFICADA.  RETROATIVIDADE  BENÉFICA  E
ULTRATIVIDADE.  LEX  TERTIA  AFASTADA.  RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Recurso especial interposto pelo Parquet estadual,
com fundamento no  art.  105, III,  a,  da CF,  contra  acórdão de
Tribunal  de  Justiça  que,  em  agravo  em  execução,  definiu
percentuais  distintos  de  progressão  de  regime  em  execução
penal unificada, à luz da norma mais favorável por condenação.
2. Fato relevante. Apenado cumpre pena unificada de 20 anos, 11
meses e 8 dias de reclusão, decorrente de dois crimes de tráfico
(um  privilegiado)  e  dois  roubos  majorados,  todos  praticados
antes da Lei 13.964/2019, reunidos em uma mesma execução.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  concedeu  a
ordem  para  aplicar  1/6  às  condenações  por  delitos  comuns
(redação anterior do  art.  112 da LEP) e manter 40% ao crime
equiparado a hediondo (art. 112, V, LEP, Lei 13.964/2019), por se
tratar  de  solução  mais  favorável  ao  executado.  O  recorrente
sustenta violação ao art. 2º, parágrafo único, do CP e ao art. 112
da LEP, defendendo a aplicação integral  da Lei  13.964/2019 à
execução unificada e vedação à lex tertia, à luz do  art. 111 da
LEP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em discussão  consiste  em definir  se  é  possível
aplicar retroativamente os percentuais da Lei  13.964/2019 (art.
112 da LEP) a cada condenação isoladamente, em uma mesma
execução  unificada,  para  fins  de  cálculo  da  progressão  de
regime, observando-se a norma mais favorável ao executado.
5.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber  se a  fixação de
percentuais  distintos  de  progressão  por  condenação  configura
indevida combinação de leis (lex tertia) ou se traduz aplicação
integral,  por título executivo, das normas mais benéficas, à luz
dos arts. 2º, parágrafo único, do CP e 5º, XL, da CF; e (ii) saber
se o princípio da unificação das penas (art. 111, parágrafo único,
da  LEP)  impõe  a  aplicação  integral  e  uniforme  da  Lei
13.964/2019 a toda a execução, mesmo quando mais gravosa ao
crime comum praticado antes da sua vigência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  A  Lei  13.964/2019 reuniu  no  art.  112 da  LEP  percentuais
objetivos para progressão aplicáveis a crimes comuns e a crimes
hediondos  ou  equiparados,  com  efeitos  diversos  no  tempo:
tornou  mais  gravosa  a  fração  para  reincidentes  em  crimes
comuns (20% versus 1/6) e mais benéfica para hediondos sem
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reincidência específica, impondo-se a irretroatividade da lei penal
mais gravosa para crimes comuns e a retroatividade da norma
mais benéfica para hediondos (Tema 1084/STJ).
7.  Os  princípios  da  individualização  da  pena  e  da
retroatividade  da  lei  penal  benéfica  incidem  na  execução
penal (CF, art. 5º, XL e XLVI; CP, art. 2º, parágrafo único; LEP,
art. 66, I). Cada condenação conserva autonomia quanto aos
benefícios  e  requisitos  objetivos,  mesmo  em  execução
unificada,  de  modo  que  o  cálculo  por  condenação  não
constitui  lex tertia,  por observar a integralidade do regime
jurídico aplicável a cada fato criminoso.
8. A ponderação entre a unificação das penas (LEP, art. 111,
parágrafo  único)  e  a  individualização  da  pena  recomenda
preservar  a  racionalidade  da  execução  sem  suprimir  as
peculiaridades  de  cada  condenação,  evitando  tratamento
anti-isonômico  e  esvaziamento  de  direitos  subjetivos
mediante  novatio  legis.  Assim,  percentuais  distintos  por
condenação  asseguram  proporcionalidade  e  respeito  à
norma mais favorável ao executado.
9. A aplicação uniforme e integral da redação atual do art. 112 da
LEP à execução unificada, para alcançar também crimes comuns
pretéritos,  viola  o  direito  fundamental  à  irretroatividade  da  lei
penal mais gravosa (CF, art. 5º, XL), por impor fração de 20% em
substituição ao 1/6 vigente ao tempo do fato.
10.  Jurisprudência  das  Turmas  Criminais  do  STJ  e  da
Primeira  Turma  do  STF  reconhece:  (i)  a  inexistência  de
combinação  de  leis  quando  se  aplicam,  por  condenação,
regimes autônomos de progressão conforme a natureza do
delito  e  a  lei  vigente  ao  tempo  dos  fatos;  e  (ii)  a
impossibilidade  de  retroagir  frações  mais  gravosas  para
crimes  comuns,  admitindo  retroatividade  benéfica  aos
hediondos (Tema 1084/STJ; precedentes do STF e do STJ).
IV. DISPOSITIVO E TESE
11.  Resultado  do  Julgamento:  Recurso  especial  desprovido,
mantida a decisão que aplica 1/6 aos crimes comuns e 40% ao
crime equiparado a hediondo, em execução unificada, conforme
a norma mais favorável por condenação.
Tese de julgamento:
1. "É possível, para fins de cálculo para progressão de regime, a
aplicação  de  percentuais  distintos  para  cada  condenação
isoladamente,  em  uma  mesma  execução,  reconhecendo-se  a
retroatividade da Lei n. 13.964/2019 e a ultratividade da redação
anterior  do  art.  112 da Lei  de Execução Penal,  em respeito  à
norma mais favorável ao executado."
Dispositivos relevantes citados:CF/1988,  art. 5º, XL e XLVI; CP,
art.  2º,  parágrafo único; LEP,  art.  112; LEP,  art.  111, parágrafo
único; LEP, art. 66, I; Lei 8.072/1990, art. 2º, § 2º Jurisprudência
relevante citada:STJ, Tema 1084 (execução penal - progressão -
reincidência  genérica),  Terceira  Seção;  STJ,  AgRg  no  HC
749.277/RN, Sexta Turma, DJe 03.11.2022; STJ, HC 617.922/SP,
Quinta Turma, DJe 11.02.2021; STJ, REsp 2.026.837/SC, Quinta
Turma,  DJe  13.11.2023;  STF,  RHC 221.271  AgR/SC,  Primeira
Turma, DJe 15.05.2023;
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STF, RHC 214.628 AgR, Primeira Turma, DJe 17.10.2022; STF,
RHC 218.440 AgR/SC, Primeira Turma, DJe 05.10.2022
(REsp n.  2.037.447/SC, relatora Ministra Maria Marluce Caldas,
Terceira Seção, julgado em 18/6/2026, DJEN de 2/7/2026, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

Publique-se. Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.266.009 / MT

Número Registro: 2026/0123175-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00062780920118110015  10001654220268110000  130289520098110015  199747320158110015
62780920118110015 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : JACKSON FENNER 
ADVOGADOS : JEAN CARLOS PEREIRA - MT031839O

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA - MT021273O

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - UNIFICAÇÃO DE PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : JACKSON FENNER 
ADVOGADOS : JEAN CARLOS PEREIRA - MT031839O

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA - MT021273O

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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